
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 579.970 - PE (2014/0233160-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANA DOMINGOS DE SOUZA E SILVA 
ADVOGADO : MARCELO CORDEIRO DE BARROS JUNIOR 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PELO ESTADO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. COMPROVAÇÃO DA EFICÁCIA 
DO FÁRMACO. NOVO EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos. Ressalte-se que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional. 
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 579.970 - PE (2014/0233160-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANA DOMINGOS DE SOUZA E SILVA 
ADVOGADO : MARCELO CORDEIRO DE BARROS JUNIOR 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob o 

fundamento de que não houve violação ao art. 535, II, do CPC, uma vez que o Tribunal de 

origem fundamentou e decidiu integralmente a controvérsia. Em acréscimo, decidiu-se que a 

análise das teses do recurso especial demandaria novo exame fático-probatório, providência 

vedada em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

A parte agravante, em suas razões, além de repisar a tese de negativa de 

prestação jurisdicional, afirma que a questão posta é de direito, não havendo que se falar em 

revolvimento fático-probatório para o exame da controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 579.970 - PE (2014/0233160-5)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento.

Especificamente quanto aos vícios indicados, o Tribunal de origem consignou o 

seguinte (fl. 175):

Segundo informações, a recorrida é portadora de hipertensão 
arterial pulmonar severa (CID 1.27.0) e insuficiência cardíaca 
grave classe funcional IV (CID 1.50.0). Por esse motivo, o médico 
Adriano Assis Mendes (CRM 7657), indicou a necessidade do 
fármaco BOSENTANA (TRACLEER), 125mg, na posologia indicada 
no laudo médico (fls. 19/20), o que evidencia, satisfatoriamente, a 
necessidade da impetrante, até porque cabe ao médico identificar a 
doença e encontrar o melhor meio para um tratamento eficaz.

Verifica-se, portanto, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em 

que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 

apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. Ressalte-se que não se pode 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

Saliente-se que a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 

como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 

acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme 

o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0233160-5 AREsp 579.970 / PE

Números Origem:  00120470720138170000  03196810  120470720138170000  3196810  319681000

EM MESA JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANA DOMINGOS DE SOUZA E SILVA
ADVOGADO : MARCELO CORDEIRO DE BARROS JUNIOR

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANA DOMINGOS DE SOUZA E SILVA
ADVOGADO : MARCELO CORDEIRO DE BARROS JUNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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